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dos danos ligados ao tráfico de estupefacientes — tanto os danos 
das pessoas dos consumidores como os da sociedade —, abstraindo 
de outras condições indispensáveis para que no caso se produzam 
realmente tais danos ou sequer o perigo concreto da produção deles.

[...]
18 — No que respeita ao tráfico de estupefacientes, é hoje evidente 

a necessidade da incriminação de perigo, para promover a tutela de 
bens jurídicos essenciais. Neste contexto, a alternativa de recorrer, em 
exclusivo, às tradicionais incriminações do homicídio e das ofensas 
corporais, designadamente, revela -se insuficiente.

E cabe certamente na margem de apreciação do legislador crimi-
nal, como se expôs, entender que, desde logo, as condutas descritas 
no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 430/83 acarretam, por si 
mesmas, uma grave carência de defesa de bens jurídicos essenciais. 
Dificilmente se vislumbra, aliás, como poderá ser feita, num qualquer 
caso, a prova de que o tráfico de estupefacientes é absolutamente 
insusceptível de criar perigo.

Por conseguinte, a norma contida no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 430/83, tal como foi interpretada pelo tribunal a quo, não viola 
o princípio da necessidade das penas e das medidas de segurança, 
implicitamente consagrado no n.º 2 do artigo 18.º da Constituição.

D) A alegada violação do princípio da culpa
19 — O recorrente alega, expressamente, a violação do princípio 

da culpa, «…que decorre do artigo 25.º, n.º 1, da Constituição», pelo 
n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 430/83.

Para fundamentar esta posição, o recorrente invoca os ensina-
mentos de Cavaleiro de Ferreira e de Figueiredo Dias. Fá -lo, no 
entanto, de forma equivocada, atribuindo a estes autores uma tese 
que eles não sustentam.

Na verdade, ao citar os referidos autores, o recorrente pretende que os 
crimes de perigo abstracto contrariam sempre, pela sua natureza, o prin-
cípio de culpa. Ora, Cavaleiro de Ferreira, na obra e no local citados pelo 
recorrente (Lições de Direito Penal, Parte Geral, I, A lei Penal e a Teoria 
do Crime no Código Penal de 1982, 1988, pp. 240 a 245), nem sequer trata 
da distinção entre crimes de perigo concreto e crimes de perigo abstracto, 
limitando -se a apreciar, criticamente, as incriminações de perigo comum 
constantes do Código Penal. Por seu turno, Figueiredo Dias não questiona 
a constitucionalidade dos crimes de perigo abstracto em geral, mas apenas 
a admissibilidade da criação destas incriminações no âmbito da protecção 
do ambiente («Sobre o papel do direito penal na protecção do ambiente», 
Revista de Direito e Economia, IV, 1978, 1, p. 17).

[...]
22 — Seria, no entanto, completamente deslocado transferir estas 

considerações feitas a propósito da defesa do ambiente — ou matérias 
similares — para o âmbito do tráfico de estupefacientes. As activi-
dades em que o tráfico se analisa, no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto-
-Lei n.º 430/83, possuem uma ressonância ética só comparável, em 
intensidade, às «incriminações clássicas» às quais está associado, 
historicamente, o próprio conceito de crime, como o homicídio e o 
roubo. A condenação do tráfico de estupefacientes está indelevelmente 
inscrita na consciência ética das sociedades contemporâneas.

Assim, a norma contida no n.º 1 do artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 430/83, na interpretação que lhe deu o tribunal recorrido, não 
viola o princípio da culpa, consagrado, conjugadamente, nos artigos 
1.º e 25.º, n.º 1, da Constituição.

E) A alegada violação do princípio da presunção de inocência 
do arguido

23 — O recorrente sustenta ainda que a norma em crise viola o 
disposto no n.º 2 do artigo 32.º da Constituição: «Todo o arguido se 
presume inocente até ao trânsito em julgado da sentença de conde-
nação, devendo ser julgado no mais curto prazo compatível com as 
garantias de defesa».

[...]
24 — Ora, no caso em apreço, o princípio da presunção de ino-

cência é invocado, na sua dimensão processual, precisamente como 
proibição de inversão de ónus da prova em detrimento do arguido.

Alegadamente, o entendimento de que o tráfico de estupefacientes 
constitui um crime de perigo abstracto, promoveria uma inversão do 
ónus da prova contra reo.

Porém, esta alegação encerra um evidente equívoco: se a incrimi-
nação de perigo abstracto é admissível constitucionalmente, ante os 
princípios da necessidade e da culpa, então não faz sentido referir 
uma inversão do ónus da prova; o cometimento do crime deve ser, 
naturalmente, provado pela acusação, no plano das imputações 
objectiva e subjectiva; o que se não requer é a comprovação de que 
foi criado um perigo ou de que o meio de cometimento do crime foi 
perigoso, precisamente porque a incriminação não se funda no perigo 
concreto causado, mas na perigosidade geral da acção, isto é, na 
sua aptidão causal para causar perigos de certa espécie, abstraindo 
de outras circunstâncias também necessárias para que algum destes 

perigos se produza realmente; e, da mesma sorte, não se exige que 
o dolo abarque o perigo.

Consequentemente, a norma contida no n.º 1 do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 430/83, na interpretação que lhe deu o tribunal a 
quo, não viola o princípio da presunção de inocência do arguido, 
consagrado no n.º 2 do artigo 32.º da Constituição.”

Do exposto resulta que é jurisprudência firme e constante deste Tri-
bunal que as normas incriminadoras que tipifiquem crimes de perigo 
abstracto não violam os princípios constitucionais especificamente 
invocados pelo recorrente.

8 — Resta, então, verificar se esta jurisprudência é aplicável ao tipo 
de crime previsto no n.º 1 do artigo 292.º do Código Penal.

No caso da norma ora em apreço, importa notar que aquela visa 
antecipar a protecção de um bem jurídico valioso — a segurança ro-
doviária — que encerra em si próprio diversos outros bens jurídicos 
individualizáveis, tais como o direito à vida e à integridade física de 
terceiros ou o direito à propriedade privada. Assente numa observação 
empírica, alicerçada em critérios médico -científicos, o legislador pôde 
concluir que a ingestão de álcool que atinja uma proporção de 1,2 gramas 
(ou mais) por litro de sangue é apta a incrementar o risco de lesão daque-
les bens jurídicos (assim, ver Paula Ribeiro de Faria, in «Comentários 
Conimbricenses», Tomo II, 1999, Coimbra, p. 1093).

Deste modo, não se vislumbra de que modo pode verificar -se uma 
violação do princípio da intervenção mínima do Direito Penal — assente 
na ideia de proporcionalidade na restrição do direito à liberdade pessoal 
(artigo 18.º, n.º 2, da CRP) —, na medida em que aquela restrição é, 
simultaneamente, “necessária” à protecção de outros bens jurídicos 
constitucionalmente protegidos, “adequada” à diminuição dos riscos 
de lesão de tais bens e “proporcionada em sentido estrito”, por assentar 
em critérios médico -científicos consensualizados que permitem aferir o 
grau de perturbação dos condutores sobre a influência de álcool.

De igual modo, à semelhança do que já foi dito por este Tribunal a 
propósito do Acórdão n.º 426/91, tal incriminação não belisca igual-
mente quer o princípio da culpa (artigos 1.º, 2.º e 25.º, n.º 1, todos da 
CRP), quer o princípio da presunção de inocência (artigo 32.º, n.º 2, da 
CRP). Por um lado, o crime de condução sob a influência de álcool já 
adquiriu uma ressonância ética indesmentível na comunidade jurídica 
portuguesa, progressivamente sedimentada na verificação do aumento 
de mortes e de ferimentos graves nas estradas nacionais, em resultado 
da condução sob aquela influência.

9 — Por último, alude o recorrente à circunstância de ter sido feita 
prova de que o mesmo não colocou em causa qualquer bem jurídico.

Não é, todavia, pertinente esta asserção, uma vez que a decisão re-
corrida — que é um dado para este Tribunal — considerou que o crime 
era de perigo abstracto.

III — Decisão
Pelos fundamentos expostos, decide -se:
a) Não julgar inconstitucional a norma extraída do n.º 1 do artigo 292.º 

do Código Penal, configurado como crime de perigo abstracto;

E, em consequência,
b) Negar provimento ao presente recurso.
Custas devidas pelo recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 

25 UC´s, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 303/98, de 07 
de Outubro.

16 de Fevereiro de 2011. — Ana Maria Guerra Martins — Vítor 
Gomes — Carlos Fernandes Cadilha — Maria Lúcia Amaral — Gil 
Galvão.
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 Acórdão n.º 79/2013

Processo n.º 790/12

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório
1 — O Ministério Público interpôs, ao abrigo do disposto na alínea a) 

do n.º 1 do artigo 70.º da lei da Organização, Funcionamento e Processo do 
Tribunal Constitucional (adiante referida como “LTC”), recurso de consti-
tucionalidade do despacho proferido pela Juiz do Tribunal do Trabalho de 
Setúbal que, deferindo o requerimento apresentado pelo Ministério Público, 
em representação do trabalhador sinistrado, de remição parcial de pensão 
anual vitalícia, determinou a atualização da mesma pensão e a sua remição 
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parcial, recusando para o efeito, com fundamento em inconstitucionali-
dade, a aplicação do disposto no artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 
4 de setembro, e no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei 
n.º 142/99, de 30 de abril, na parte em que impedem a atualização de pensões 
por incapacidades inferiores a 30 %, mas não remíveis por serem superiores 
a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte 
à data da alta, e, bem assim, a aplicação do disposto no artigo 75.º, n.º 2, 
proémio, da citada Lei n.º 98/2009, na parte em que impede a remição 
parcial de pensão anual vitalícia correspondente a incapacidade inferior a 
30 %, não remível por ser superior a seis vezes a retribuição mínima mensal 
garantida, em vigor no dia seguinte à data da alta, mesmo quando o sinistrado 
assim o requeira. Nas suas alegações, o Ministério Público apresentou as 
seguintes conclusões:

«1 — A norma do artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de 
setembro, em articulação com o disposto no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), 
ponto i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de abril, na parte em que 
impede a atualização de pensões por incapacidades inferiores a 30 %, 
mas não remíveis nos termos do artigo 75.º, n.º 1, da mesma lei, por 
serem superiores a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, 
em vigor no dia seguinte à data da alta, é inconstitucional, por violação 
do artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição.

2 — Não decorre da Constituição nem da Jurisprudência do Tribunal 
Constitucional que as pensões anuais vitalícias de pequeno montante, 
devidas por acidente de trabalho, e que correspondam a grau de in-
capacidade pouco grave, não possam ser obrigatoriamente remidas.

3 — A norma do n.º 1 do artigo 75.º da Lei n.º 98/2009, condiciona 
a obrigatoriedade de remição à verificação cumulativa de dois requi-
sitos: a incapacidade parcial permanente ser inferior a 30 %; o valor 
da pensão anual não ser superior a seis vezes o valor da retribuição 
mínima mensal.

4 — Gozando o legislador ordinário de ampla liberdade na concre-
tização daqueles dois requisitos e não nos parecendo que os mesmos 
consagrem soluções desrazoáveis, aquela norma, vista isoladamente, 
não nos merece censura constitucional.

5 — Na situação dos autos, a incapacidade foi fixada em 16,70 %, 
portanto muito abaixo dos 30 %, apenas não sendo possível a remição 
por o valor da pensão ultrapassar o limite estabelecido no n.º 1 do 
artigo 75.º e não ser possível a remição parcial porque a incapacidade 
é inferior a 30 % (artigo 75.º, n.º 2)

6 — Se a pensão não for atualizável — seja em resultado da inter-
pretação da lei ordinária, seja com consequência da não inconstitu-
cionalidade da norma que o impossibilita —, porque inferior a 30 % 
(artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009), impedir a remição, ainda que 
parcial, neste caso, significa a sua degradação progressiva, com a 
consequente violação do direito à justa reparação por acidente de 
trabalho (artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição).

7 — Assim, não sendo o valor da pensão atualizável, a norma do 
artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, na parte em que impede a remição 
parcial da pensão anual vitalícia, correspondente a incapacidade infe-
rior a 30 %, mas não remível por ser superior a seis vezes o valor da 
retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte à data 
da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira, é inconstitucional 
por violação dos artigos 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição.»

O despacho recorrido foi precedido da homologação da conciliação em 
que foi atribuída ao sinistrado de acidente de trabalho António Henriques 
de Palma uma pensão anual vitalícia no valor de € 3 473,10 para uma inca-
pacidade permanente parcial de 16,70 %, e, bem assim de requerimento de 
remição parcial da pensão, à qual a seguradora não se opôs. Sobre as dúvidas 
referentes às duas questões de inconstitucionalidade foram chamados a 
pronunciar -se o sinistrado e a Companhia de Seguros Tranquilidade, S. A., e 
também, uma vez que a eventual imposição de atualização da pensão envolve 
uma obrigação de reembolso, o Fundo de Acidentes de Trabalho.

Em resposta, a seguradora reiterou a sua posição de não oposição 
à remição, “não obstante os limites e condicionalismos impostos pelo 
n.º 2 do artigo 75.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro”. Já o Fundo 
de Acidentes de Trabalho veio dizer o seguinte:

«Nos termos da subalínea i), alínea c), do Artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 142/99, de 30 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 185/2007, 
de 10 de maio, ao Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) compete o 
reembolso às empresas de seguros dos montantes relativos às atua-
lizações das pensões devidas por incapacidade permanente igual ou 
superior a 30 % ou por morte, bem como às atualizações da prestação 
suplementar por assistência de terceira pessoa, derivadas de acidentes 
de trabalho ou de acidentes em serviço.

Assim, e atendendo a que a pensão em apreço resulta de uma IPP [in-
capacidade permanente parcial] inferior a 30 % — se bem que de valor 
superior a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida 
em vigor no dia seguinte à data da alta e como tal não obrigatoriamente 
remível (artigo 75.º, n.º 1, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro)  -, o 

FAT não tem competência legal para reembolsar as empresas de seguros 
dos montantes relativos às atualizações desta pensão.»

2 — O despacho recorrido tem o seguinte teor:
«A pensão fixada ao sinistrado António Henrique Palma Pratas 

resulta de uma incapacidade parcial permanente (IPP) inferior a 30 %, 
mas porque é superior a seis vezes o valor da retribuição mínima 
mensal garantida em vigor no dia seguinte à data da alta, está sujeita 
aos seguintes condicionalismos:

1.º não é remível — artigo 75.º n.º 1, in fine, da Lei n.º 98/2009, de 
4 de setembro (Lei dos Acidentes de Trabalho, ou LAT/2009):

2.º não é sequer parcialmente remível, por não resultar de IPP igual 
ou superior a 30 % — artigo 75.º n.º 2, proémio, da LAT/2009:

3.º e também não é atualizável anualmente, conforme a média do 
crescimento real do PIB e a variação média anual do índice de preços 
no consumidor — pois o Fundo de Acidentes de Trabalho (FAT) ape-
nas se responsabiliza pela atualização do valor das pensões devidas por 
IPP igual ou superior a 30 % ou por morte, nos termos do artigo 82.º 
n.º 2 da LAT/2009 e do artigo 1.º n.º 1 al. c), ponto i), do Decreto -Lei 
n.º 142/99, de 30 de abril, que criou aquele Fundo.

Ora, sucede que foi publicada a Portaria 122/2012, de 3 de maio, 
procedendo à atualização anual das pensões de acidentes de trabalho, 
por aplicação da percentagem de aumento de 3,6 %, com efeitos a 
partir de 01.01.2012. Logo, não fora a proibição de atualização supra 
referida, a pensão fixada ao sinistrado, de € 3.473,10, com início a 
partir de 31.05.2011, teria sido atualizada para € 3.598,13, com efeitos 
a partir de 01.01.2012.

Ocorre ainda que o sinistrado pediu a remição parcial da sua pensão, 
no passado dia 11.04.2012.

No entanto, pensamos que as regras supra expostas ofendem os prin-
cípios constitucionais da igualdade e da proporcionalidade, bem como 
da justa reparação às vítimas de acidente de trabalho, consignados nos 
arts. 13.º n.º 1, 18.º n.º 2 e 59.º n.º 1 alínea f) da Constituição.

Vejamos os fundamentos do nosso raciocínio.
No que concerne à proibição de atualização:
O primeiro diploma que previu a atualização de pensões por 

acidente de trabalho, de acordo com a inflação, foi o Decreto -Lei 
n.º 668/75, de 24 de novembro, mas desde logo estipulando que não 
estavam sujeitas a atualização as pensões resultantes de incapacidades 
inferiores a 30 % (respetivo artigo 2.º).

No entanto, era preciso ter em conta que, nos termos do artigo 64.º 
n.os 1 e 2 do Decreto 360/71, de 21 de agosto, eram remíveis todas 
as pensões devidas por incapacidades não superiores a 10 %, bem 
como as superiores a 10 % e inferiores a 20 %, desde que estivessem 
reunidos determinados pressupostos.

Neste quadro legal, colocava -se o problema da desvalorização efe-
tiva das pensões por incapacidades situadas entre 20 % e 30 %, que não 
só não eram remíveis, como nem sequer eram atualizáveis de acordo 
com a inflação ou a evolução do índice de preços ao consumidor.

Ciente deste grave problema, Vítor Ribeiro, in Acidentes de Trabalho 
e Doenças Profissionais, Petrony, 1994, a págs. 143, fazia o seguinte 
comentário: «Sendo certo, como já se viu, que só são atualizáveis as 
pensões por incapacidade igual ou superior a 30 %, e que, por outro 
lado, as pensões correspondentes a incapacidades superiores a 20 % 
não são passíveis de remição, um número considerável de pensões por 
acidentes de trabalho encontra -se irremediavelmente congelado no seu 
valor nominal, com a progressiva degradação do seu valor real em 
consequência da inflação. Esta é, seguramente, uma das maiores ini-
quidades do sistema vigente» — sublinhado da nossa responsabilidade.

Com a publicação da Lei n.º 100/97, de 13 de setembro, e do respe-
tivo regulamento (contido no Decreto -Lei n.º 143/99, de 30 de abril), 
o problema deixou de se colocar, pois passaram a ser obrigatoriamente 
remíveis todas as pensões devidas a sinistrados em acidentes de trabalho, 
por incapacidade inferior a 30 %, independentemente do valor da pensão 
anual — artigo 56.º n.º 1 alínea b) do Decreto -Lei n.º 143/99.

Logo, se é certo que a Lei n.º 100/97 previa apenas a atualização 
de pensões por incapacidade igual ou superior a 30 % (respetivo 
artigo 39.º n.º 2), o problema da desvalorização das restantes pensões 
não se colocava, pois todas as pensões por incapacidade inferior àquele 
patamar eram obrigatoriamente remíveis.

A coerência deste sistema foi fortemente perturbada com a Lei 
n.º 98/2009, ao estipular a não remição de pensões por incapacidade 
inferior a 30 %, desde que superiores a seis vezes o valor da retribui-
ção mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte à data da alta 
(respetivo artigo 75.º n.º 1, in fine), mas repristinando a regra da não 
atualização das pensões por incapacidade inferior a 30 % (respetivo 
artigo 82.º n.º 2, a contrario, de resto em linha com o disposto no 
artigo 1.º n.º 1 al. c), ponto i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de 
abril, que criou o Fundo de Acidentes de Trabalho).
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Significa isto que todas as pensões por incapacidades inferiores a 
30 % não podem ser atualizadas, caso o seu valor seja superior a seis 
vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta. E nem poderão ser atualizadas, nem remidas, 
caso a desvalorização da moeda as venha a colocar num patamar 
inferior a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, pois o 
momento relevante para este efeito é o dia seguinte à data da alta.
Cremos ser evidente a iniquidade deste sistema.

Em bom rigor, não existe qualquer razão legítima que impeça a 
atualização destas pensões, nos mesmos moldes das demais pensões 
não remíveis — está em causa a manutenção do valor efetivo das 
pensões, importando garantir aos sinistrados um valor de reparação 
constante, que não se degrade conforme as flutuações da moeda.

Por outro lado, importa impedir que os sinistrados em acidente de 
trabalho, afetados de uma incapacidade inferior a 30 %, mas com pensões 
superiores a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, sejam colo-
cados numa situação de desvantagem em relação aos sinistrados com in-
capacidade inferior a 30 %, mas que viram as suas pensões imediatamente 
remidas, não correndo assim o risco da desvalorização monetária.

Estão prejudicados, pois, os princípios da igualdade e da proporcio-
nalidade, bem como da justa reparação aos sinistrados com acidente 
de trabalho, consignados nos arts. 13.º, n.º 1, 18.º n.º 2 e 59.º n.º 1 
alínea f) da Constituição. pelo que declaro a inconstitucionalidade 
do artigo 82.º 2 da LAT/2009, e do artigo 1.º n.1 al c), ponto i), do 
Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de Abril, na parte em que impedem a 
atualização de pensões por incapacidades inferiores a 30 %, mas 
não remíveis por serem superiores a seis vezes a retribuição mínima 
mensal garantida, em vigor no dia seguinte à data da alta.

Consequentemente, procedo à atualização da pensão anual fixada 
ao sinistrado, a qual se fixa em € 3.598.13, com efeitos a partir de 
01.01.2012.

No que concerne à proibição de remição parcial:
Acerca de tema semelhante já teve o Tribunal Constitucional a opor-

tunidade de se pronunciar, no seu Acórdão n.º 302/99, de 18.05.1999. 
relatado por Bravo Serra, onde se explicitaram os motivos pelos 
quais se pode justificar constitucionalmente a proibição de remição 
das pensões por acidente de trabalho. Citemos as passagens mais 
relevantes desse aresto:

«O estabelecimento de pensões por incapacidade tem em vista a 
compensação pela perda da capacidade de trabalho dos trabalhadores 
devida a infortúnios de que foram alvo no ou por causa do desempenho 
do respetivo labor.

E, por isso, compreende -se que, se uma tal perda não foi por demais 
acentuada, o que o mesmo é dizer que o acidente de trabalho ou a doença 
profissional não implicou a futura continuação do desempenho de labor 
por parte do trabalhador (ainda que tenha reflexo, mesmo em medida 
não muito relevante, na retribuição por aquele desempenho, justamente 
pela circunstância de não apresentar uma total capacidade de trabalho), 
se permita que a compensação correspondente à pensão que lhe foi 
fixada — e sabido que é que, de uma banda, o montante das pensões é 
de pouco relevo e, de outra, que o quantitativo fixado se degrada com 
o passar do tempo — possa ser «transformada» em capital, a fim de ser 
aplicada em finalidades económicas porventura mais úteis e rentáveis 
do que a mera perceção de uma «renda» anual cujo quantitativo não 
pode permitir qualquer subsistência digna a quem quer que seja.

Transformação essa que ocorrerá a requerimento do trabalhador 
ou da entidade responsável pelo pagamento da pensão, ou, até, obri-
gatoriamente, por força da própria lei, neste último caso quando a 
incapacidade for diminuta (até 10 %) e o montante da pensão for 
reduzido.

Outro tanto se não passará quando em causa se postarem acidentes 
de trabalho ou doenças profissionais cuja gravidade seja de tal sorte 
que vá acentuadamente diminuir a capacidade laboral do trabalhador 
e, reflexamente, a possibilidade de auferir salário condigno com, 
ao menos, a sua digna subsistência. Nestas situações, e porque a 
pensão é, necessariamente, de mais elevado montante, servirá ela de 
complemento à parca (e por vezes nula) remuneração que aufere em 
consequência da reduzida capacidade de trabalho.

Se o montante dessas pensões se perspetivar como algo que atua 
(ou atuaria desejavelmente) como um mínimo de asseguramento de 
subsistência, então compreende -se que o legislador pretenda, como 
assinala o Ex.mo Procurador -Geral Adjunto na sua alegação, “colocar 
o trabalhador a coberto dos riscos de aplicação do capital de remição”.

Efetivamente, a aplicação de um capital — ainda que no momento 
em que essa intenção é formulada se apresente como um investimento 
adequado, porquanto proporcionador de um rendimento mais satisfa-
tório do que o correspondente à perceção da pensão anual — é sempre 
alguma coisa que, em virtude de ser aleatória, comporta riscos.

E daí se aceitar que, nos casos em que a incapacidade de trabalho se situa 
em maior percentagem (com o consequente maior montante da pensão), 

o legislador, para ressalva do próprio trabalhador que dessa incapacidade 
padece, não autorize a remição das respetivas pensões, desta sorte estabele-
cendo uma limitação ao poder do trabalhador de pedir ou não a remição.»

Foi com base nestes pressupostos que o Tribunal Constitucional decla-
rou a inconstitucionalidade do artigo 64.º n.º 2 do Decreto 360/71, na parte 
em que impedia a remição de uma pensão igual ou superior a 20 % mas 
inferior a 30 %, em que a capacidade de ganho não estava substancial-
mente reduzida, por estabelecer uma limitação ao poder do trabalhador 
ponderar se não se revelaria mais compensador a efetivação da remição, 
ocorrendo assim uma discriminação materialmente infundada.

Os mesmos princípios são aplicáveis ao caso dos autos.
Na verdade, o trabalhador foi afetado de uma incapacidade inferior 

a 30 %, a qual não implica a futura continuação do seu desempenho la-
boral, embora tenha reflexo, em medida não muito relevante, na sua ca-
pacidade de ganho. Logo, nestas condições não se vislumbra qualquer 
fundamento, constitucionalmente legítimo, que limite o poder do tra-
balhador em avaliar se é mais compensador continuar a receber a pen-
são anual, ou optar pela sua remição, aplicando o capital daí resultante.

Note -se que, não estando a capacidade de ganho do trabalhador 
fortemente limitada, não se pode adotar uma atitude paternalista de 
proibição da remição, com o fundamento do risco de aplicação do 
capital assim obtido.

Mantendo o trabalhador o essencial da sua capacidade de ganho, 
apenas a ele deve competir essa decisão, não existindo fundamen-
tos constitucionalmente válidos que legitimem a limitação da sua 
capacidade para administrar o seu património, nomeadamente no 
que concerne à utilização do capital obtido com a remição da pensão 
devida por acidente de trabalho — em especial quando o sinistrado 
requereu expressamente pretender a remição parcial da pensão.

No fundo, está em causa a tutela da autonomia da vontade do sinis-
trado em acidente de trabalho, o qual, por não estar fortemente limitado 
na sua capacidade de ganho, pode e deve decidir se opta pela continuação 
do recebimento anual, ou se prefere obter o respetivo capital de remição.

Estão prejudicados, mais uma vez, os princípios da igualdade e da 
proporcionalidade, bem como da justa reparação aos sinistrados em 
acidente de trabalho, consignados nos arts. 13.º n.º 1, 18.º n.º 2 e 59.º 
n.º 1 alínea f) da constituição, pelo que declaro a inconstitucionalidade 
do artigo 75.º n.º 2, proémio, da LA T/2009, na parte em que impede 
a remição parcial de pensão anual vitalícia correspondente a incapa-
cidade inferior a 30 %, não remível por ser superior a seis vezes a 
retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte à data 
da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira.

Consequentemente, defiro o requerimento do sinistrado de 
11.04.2012 e determino a remição parcial, a partir dessa data, da 
pensão anual, já atualizada para €3.598,13, nos seguintes termos:

€ 3.598,13  - (€ 485,00 × 6)  - € 688,13

Proceda ao cálculo e entrega do capital de remição de (€ 688.13 × 
× 13.192) = € 9.077,81, se a presente decisão vier a ser confirmada 
em sede de recurso de constitucionalidade.

Valor do incidente de remição parcial: € 9.077,81.
Custas pela Seguradora.
Notifique — inclusive ao FAT.
Sendo ao Ministério Público, para efeitos de recurso obrigatório 

para o Tribunal Constitucional.»

Cumpre apreciar e decidir.

II — Fundamentação
3 — As duas questões de inconstitucionalidade suscitadas no recurso 

do Ministério Público, embora interligadas, são autónomas e devem ser 
analisadas separadamente.

Com efeito, questionando -se, como sucede no despacho recorrido, 
a admissibilidade da remição apenas facultativa (e também parcial) 
de pensões correspondentes a uma incapacidade permanente inferior a 
30 % — o mesmo é dizer, que está em causa o alargamento do âmbito 
objetivo do artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro — não 
deixa, de todo o modo, de se colocar sempre o problema da atualização 
tanto em relação aos casos em que tal faculdade não seja exercida, 
como relativamente à pensão sobrante nos casos em que tenha havido 
remição parcial. Recorde -se que ao Fundo de Acidentes de Trabalho 
apenas compete reembolsar as empresas de seguros de montantes rela-
tivos às atualizações de pensões devidas por incapacidade permanente 
igual ou superior a 30 % (cf. o artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do 
Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 185/2007, de 10 de maio, e o artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, 
de 4 de setembro). Deste modo, no que se refere às pensões devidas 
por incapacidade permanente inferior a 30 % — e que não são remíveis 
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obrigatoriamente de acordo com o disposto no artigo 75.º, n.º 1, da Lei 
n.º 98/2009 — coloca -se a questão da respetiva desvalorização em razão 
da inflação, independentemente de as mesmas poderem ser remidas 
parcialmente, nos termos do n.º 2 do citado preceito.

Por outro lado, a aludida interligação resulta da circunstância de, como 
referido nas conclusões do Ministério Público, a resposta à questão da 
possibilidade de atualização do valor total ou parcial de pensões corres-
pondentes a uma incapacidade permanente inferior a 30 % não obrigato-
riamente remíveis poder condicionar o juízo sobre a inconstitucionalidade 
da proibição de remição parcial de tais pensões (cf. a conclusão 7).

Justifica -se, por conseguinte, analisar, em primeiro lugar, a constituciona-
lidade dos impedimentos legais à atualização das pensões por incapacidade 
permanente para o trabalho inferior a 30 % que não sejam obrigatoriamente 
remíveis e, somente depois, e considerando, eventualmente, a resposta a 
tal questão, a constitucionalidade dos impedimentos legais à remição total 
ou parcial de tais pensões, quando requerida pelo trabalhador sinistrado.

A) A questão da atualização das pensões não remíveis
4 — O Fundo de Acidentes de Trabalho foi criado pelo Decreto -Lei 

n.º 142/99, 30 de abril, em execução do disposto na Lei n.º 100/97, de 
13 de setembro, que aprovou o anterior regime jurídico dos acidentes de 
trabalho e das doenças profissionais. No preâmbulo daquele decreto -lei 
pode ler -se que, “relativamente ao regime de atualização de pensões, o 
presente diploma prevê a atualização nos mesmos termos do regime geral 
da segurança social”. E, na verdade, o artigo 39.º, n.º 2, da Lei n.º 100/97 
cometia a um fundo dotado de autonomia administrativa e financeira, a 
criar por lei, no âmbito dos acidentes de trabalho, a “responsabilidade” 
pelas atualizações de pensões devidas por incapacidade permanente 
igual ou superior a 30 % ou por morte. As pensões por incapacidade 
permanente inferior a 30 %, independentemente do seu valor anual, eram 
obrigatoriamente remíveis, de acordo com o estatuído no artigo 56.º, 
n.º 1, alínea b), do Decreto -Lei n.º 143/99, de 30 de abril (diploma que 
veio regulamentar a Lei n.º 100/97). Neste quadro, compreende -se a 
incumbência cometida ao Fundo de Acidentes de Trabalho no artigo 1.
º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de 
abril: reembolsar as empresas de seguros dos montantes relativos às 
atualizações das pensões devidas por incapacidade permanente igual 
ou superior a 30 %, e somente a essas. Como referido pelo Mmo. Juiz 
a quo, a solução legal resolveu os problemas em matéria de atualização 
de pensões por acidente de trabalho detetados na legislação anterior, já 
que “passaram a ser obrigatoriamente remíveis todas as pensões devidas 
a sinistrados em acidentes de trabalho, por incapacidade inferior a 30 %, 
independentemente do valor da pensão anual”.

A premência da questão da atualização de pensões por acidentes de 
trabalho, de acordo com a inflação, é manifesta. Isso mesmo também já 
foi expressamente reconhecido por este Tribunal, designadamente no seu 
Acórdão n.º 302/99 (disponível em http://www.tribunalconstitucional.
pt/tc/acordaos/): pela não atualização, o quantitativo da pensão tende a 
ficar, com o passar do tempo, cada vez mais desadequado à perda de 
capacidade de ganho do trabalhador, “o que, o mesmo é dizer, como uma 
justa reparação quando o trabalhador é vítima de acidente de trabalho ou de 
doença profissional — cf. a alínea f) do n.º 1 do artigo 59.º da Constituição”.

Tem, pelo exposto, pertinência a análise dos antecedentes legislativos 
desenvolvida a este respeito no despacho recorrido e, em especial, a sua 
conclusão: se é certo que a Lei n.º 100/97 previa apenas a atualização 
de pensões por incapacidade igual ou superior a 30 % (v. o respetivo 
artigo 39.º, n.º 2) — e isto sem prejuízo da admissão, a título facultativo, 
da sua remição parcial (cf. o respetivo artigo 33.º, n.º 1, e o artigo 56.º, 
n.º 2, do Decreto -Lei n.º 143/99) — o problema da desvalorização das 
restantes pensões não se colocava, pois todas as pensões por incapacidade 
inferior àquele patamar eram obrigatoriamente remíveis.

5 — O sistema dicotómico e em si mesmo coerente baseado nas 
correlações remição obrigatória — não atualização e remição faculta-
tiva — atualização da pensão remanescente ou da pensão não remida 
cessa com a substituição da Lei n.º 100/97 e do Decreto -Lei n.º 143/99, 
pela Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, conjugada com a continuação 
da vigência do estatuído no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do 
Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de abril, que limita a atualização das 
pensões atribuídas por acidentes de trabalho aos casos de incapacidade 
permanente igual ou superior a 30 %.

Com efeito, para além do artigo 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009 conti-
nuar a cometer ao Fundo de Acidentes de Trabalho a responsabilidade 
apenas pelas atualizações das pensões devidas por incapacidade per-
manente igual ou superior a 30 % — como sucedia com o artigo 39.º, 
n.º 2, da Lei n.º 100/97 — o seu artigo 75.º, epigrafado “Condições de 
remição”, alterou as condições de remição nos seguintes termos:

«1 — É obrigatoriamente remida a pensão anual vitalícia devida 
a sinistrado com incapacidade permanente parcial inferior a 30 % e 
a pensão anual vitalícia devida a beneficiário legal desde que, em 
qualquer dos casos, o valor da pensão anual não seja superior a seis 
vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no 
dia seguinte à data da alta ou da morte.

2 — Pode ser parcialmente remida, a requerimento do sinistrado ou 
do beneficiário legal, a pensão anual vitalícia correspondente a incapaci-
dade igual ou superior a 30 % ou a pensão anual vitalícia de beneficiário 
legal desde que, cumulativamente, respeite os seguintes limites:

a) A pensão anual sobrante não pode ser inferior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor à data da 
autorização da remição;

b) O capital da remição não pode ser superior ao que resultaria de 
uma pensão calculada com base numa incapacidade de 30 %».

Como se vê, surge uma nova possibilidade, passando a ser lícito 
distinguir quatro situações:

As pensões obrigatoriamente remíveis na sua totalidade (n.º 1);
As pensões facultativamente remíveis em parte (n.º 2);
As pensões insuscetíveis de remição, parcial ou total, em razão da con-

jugação de um grau de desvalorização do sinistrado inferior a 30 % com 
um montante da pensão atribuída cujo valor seja superior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida (n.os 1 e 2 a contrario sensu);

As pensões insuscetíveis de remição, parcial ou total, em razão da 
conjugação de um grau de desvalorização do sinistrado igual ou superior 
a 30 % com um montante da pensão atribuída cujo valor seja inferior 
a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida (n.º 2, alí-
nea a), a contrario sensu; e que tinha correspondência no artigo 56.º, 
n.º 2, alínea a), do Decreto -Lei n.º 143/99).

A terceira situação — à qual se reconduz justamente à situação do 
sinistrado no caso sub iudicio — é nova e decorre da opção feita pelo 
legislador no artigo 75.º, n.º 1, da Lei n.º 98/2009 de — diferentemente 
do que sucedia no artigo 56.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 143/99, em que 
os elementos determinantes da remição obrigatória eram de verificação 
alternativa — exigir a verificação cumulativa de dois elementos para 
o mesmo tipo de remição — o grau de desvalorização do sinistrado e o 
montante da pensão a que ele tem direito.

Por outro lado, as pensões insuscetíveis de remição podem, conforme 
mencionado, corresponder a uma incapacidade inferior, igual ou superior 
a 30 %: se a incapacidade relevante for inferior a 30 %, a pensão corres-
petiva insuscetível de remição ratione valoris — artigo 75.º, n.º 1 — não é 
atualizável (cf., a contrario sensu, os artigos 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea 
i), do Decreto -Lei n.º 142/99 e 82.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009); já se a in-
capacidade relevante for igual ou superior a 30 %, a pensão correspetiva 
insuscetível de remição ratione valoris — artigo 75.º, n.º 2, alínea a) — é, 
todavia, atualizável (cf. os mesmos preceitos). Do mesmo modo, são atua-
lizáveis as pensões facultativamente remíveis, na parte em que não tenham 
sido remidas, por decisão do sinistrado ou por imposição da lei, já que tais 
pensões correspondem, nos termos do artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, 
a incapacidades iguais ou superiores a 30 %. Aliás, um dos direitos não 
afetados pela remição parcial dessas pensões é justamente o da atualização 
da pensão remanescente (cf. o artigo 77.º, alínea d), da Lei n.º 98/2009).

Coloca -se, por isso, com toda a pertinência a seguinte questão de 
constitucionalidade: é admissível à luz da Constituição a existência de 
pensões devidas a sinistrados por acidentes de trabalho não remíveis e 
que também não sejam atualizáveis de acordo com a inflação?

6 — A resposta a tal questão dada no despacho recorrido e acolhida 
nas alegações do Ministério Público é inequivocamente negativa.

E, na verdade, não se vislumbra qualquer razão legítima que justi-
fique o impedimento legal de atualização das pensões insuscetíveis de 
remição, nos mesmos moldes em que as restantes pensões não remidas 
são atualizadas, ou seja, de acordo com os termos do artigo 82.º, n.º 2, 
da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, em articulação com o disposto no 
artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 de 
abril. É de subscrever o entendimento sufragado no despacho recorrido de 
que, tal como sucede nos casos das pensões remíveis não remidas ou das 
pensões sobrantes em resultado da remição parcial da pensão originária, 
também em relação às pensões correspondentes a uma incapacidade 
permanente parcial inferior a 30 % “está em causa a manutenção do 
valor efetivo das pensões, importando garantir aos sinistrados um valor 
de reparação constante, que não se degrade conforme as flutuações da 
moeda”. Mais: há que assegurar a igualdade de tratamento, relativamente 
a todos os que auferem uma pensão não remível ratione valoris, inde-
pendentemente do respetivo grau de incapacidade permanente parcial 
ser superior, igual ou inferior a 30 %, porquanto a finalidade da pensão 
é em todos os casos o mesmo — trata -se de uma prestação destinada “a 
compensar o sinistrado pela perda ou redução permanente da sua capaci-
dade de ganho resultante de acidente de trabalho” (cf. o artigo 48.º, n.º 2, 
da Lei n.º 98/2009; nesta perspetiva, a pensão desempenha uma função 
substitutiva do vencimento para a subsistência do beneficiário, conforme 
tem sido salientado na jurisprudência deste Tribunal) — ; e tal finalidade 
fica irremediavelmente comprometida com a desvalorização monetária. 
Por idêntica ordem de razões, também se deve impedir — como refere o 
Mmo. Juiz a quo — “que os sinistrados em acidente de trabalho, afetados 
de uma incapacidade inferior a 30 % mas com pensões superiores a seis 
vezes a retribuição mínima mensal garantida, sejam colocados numa 
situação de desvantagem em relação aos sinistrados com incapacidade 



Diário da República, 2.ª série — N.º 50 — 12 de março de 2013  9097

inferior a 30 %, mas que viram as suas pensões imediatamente remidas, 
não correndo assim o risco da desvalorização monetária”.

Em suma, a não atualização das pensões de montante igual ou superior 
a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor no 
dia seguinte ao da alta do trabalhador sinistrado que em consequência 
do acidente de trabalho tenha ficado com uma incapacidade permanente 
parcial inferior a 30 % viola o direito à justa reparação do trabalhador 
sinistrado consignado no artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição, 
uma vez que não acautela a desadequação do quantitativo da pensão à 
função reparatória e compensatória que lhe é inerente (neste sentido, 
cf. o já referido Acórdão deste Tribunal n.º 302/99). Acresce que tal 
solução de não atualização, ao impor soluções diferentes relativamente 
a quantias que desempenham nos termos da Constituição e da lei fun-
ção idêntica — como sucede relativamente às pensões remíveis não 
voluntariamente remidas, às pensões sobrantes determinadas em razão 
de prévia remição parcial e às pensões não remíveis compensatórias de 
incapacidade permanente parcial igual ou superior a 30 %  -, também não 
se mostra materialmente fundada, sendo por isso mesmo arbitrária.

Com efeito, como se disse no Acórdão do Tribunal Constitucional 
n.º 546/2011 (igualmente disponível em http://www.tribunalconstitu-
cional.pt/tc/acordaos/):

«[É] ponto assente que o n.º 1 do artigo 13.º da CRP, ao submeter os 
atos do poder legislativo à observância do princípio da igualdade, pode 
implicar a proibição de sistemas legais internamente incongruentes, 
porque integrantes de soluções normativas entre si desarmónicas ou 
incoerentes. Ponto é, no entanto — e veja -se, por exemplo, o Acórdão 
n.º 232/2003, disponível em www.tribunalconstitucional.pt — que 
o carácter incongruente das escolhas do legislador se repercuta na 
conformação desigual de certas situações jurídico -subjetivas, sem que 
para a medida de desigualdade seja achada uma certa e determinada 
razão. É que não cabe ao juiz constitucional garantir que as leis se 
mostrem, pelo seu conteúdo, “racionais”. O que lhe cabe é apenas 
impedir que elas estabeleçam regimes desrazoáveis, isto é, disci-
plinas jurídicas que diferenciem pessoas e situações que mereçam 
tratamento igual ou, inversamente, que igualizem pessoas e situações 
que mereçam tratamento diferente. Só quando for negativo o teste do 
“merecimento” — isto é, só quando se concluir que a diferença, ou a 
igualização, entre pessoas e situações que o regime legal estabeleceu 
não é justificada por um qualquer motivo que se afigure compreensível 
face a ratio que o referido regime, em conformidade com os valores 
constitucionais, pretendeu prosseguir — é que pode o juiz constitu-
cional censurar, por desrazoabilidade, as escolhas do legislador. Fora 
destas circunstâncias, e, nomeadamente, sempre que estiver em causa 
a simples verificação de uma menor “racionalidade” ou congruência 
interna de um sistema legal, que contudo se não repercuta no trato 
diverso — e desrazoavelmente diverso, no sentido acima exposto — de 
posições jurídico -subjetivas, não pode o Tribunal Constitucional emitir 
juízos de inconstitucionalidade. Nem através do princípio da igualdade 
(artigo 13.º) nem através do princípio mais vasto do Estado de direito, 
do qual em última análise decorre a ideia de igualdade perante a lei 
e através da lei (artigo 2.º), pode a Constituição garantir que sejam 
sempre “racionais” ou “congruentes” as escolhas do legislador. No 
entanto, o que os dois princípios claramente proíbem é que subsistam 
na ordem jurídica regimes legais que impliquem, para as pessoas, 
diversidades de tratamento não fundados em motivos razoáveis».

No caso presente, porém, não se vislumbram motivos razoáveis para a 
previsão de atualização apenas do valor das pensões devidas por incapa-
cidade permanente igual ou superior a 30 % estabelecida no artigo 82.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, em articulação com o disposto 
no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, de 30 
de abril, pelo que tal limitação se mostra também violadora do princípio 
da igualdade consignado no artigo 13.º, n.º 1, da Constituição.

B) A questão da insusceptibilidade de remição parcial facultativa das 
pensões devidas por incapacidade permanente parcial inferior a 30 % 
que não sejam obrigatoriamente remíveis

7 — A segunda questão de constitucionalidade resulta da desaplicação 
feita pelo despacho recorrido “do artigo 75.º n.º 2, proémio, da LAT/2009, 
na parte em que impede a remição parcial de pensão anual vitalícia corres-
pondente a incapacidade inferior a 30 %, não remível por ser superior a seis 
vezes a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia seguinte à 
data da alta, mesmo quando o sinistrado assim o requeira”. Recorde -se o 
que se estatui nesse artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro:

«Pode ser parcialmente remida, a requerimento do sinistrado ou do 
beneficiário legal, a pensão anual vitalícia correspondente a incapaci-
dade igual ou superior a 30 % ou a pensão anual vitalícia de beneficiário 
legal desde que, cumulativamente, respeite os seguintes limites:

a) A pensão anual sobrante não pode ser inferior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor à data da 
autorização da remição:

b) O capital da remição não pode ser superior ao que resultaria de 
uma pensão calculada com base numa incapacidade de 30 %».

A consequência do juízo de inconstitucionalidade proferido quanto a 
esta questão no despacho recorrido seria a admissão adicional da remição 
parcial, a pedido do próprio sinistrado, de pensões de montante superior 
a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor no 
dia seguinte ao da alta do trabalhador sinistrado que em consequência 
do acidente de trabalho tenha ficado com uma incapacidade permanente 
parcial inferior a 30 %, nos mesmos termos em que é admitida a remição 
parcial de pensões fixadas com referência a incapacidades permanentes 
parciais iguais ou superiores a 30 %, isto é, sempre com observância dos 
dois limites referidos nas alíneas a) e b) do preceito em análise. Aliás, 
tratando -se de pensões relativas a incapacidades permanentes parciais 
inferiores a 30 %, o limite máximo do capital da remição estabelecido 
na alínea b) estaria à partida garantido; nesses casos, o juiz apenas teria 
de garantir o limite mínimo do valor da pensão sobrante: esta teria de 
ser sempre igual ou superior a seis vezes o valor da retribuição mínima 
mensal garantida em vigor à data da autorização da remição (e não já à 
data correspondente ao dia seguinte ao da alta ou morte, conforme previsto 
no n.º 1 do mesmo artigo 75.º, para efeitos de determinação do caráter 
obrigatório da remição).

8 — É abundante a jurisprudência do Tribunal Constitucional sobre 
a questão da remição obrigatória (e total) de «pensões de reduzido 
montante» no domínio do regime de reparação de acidentes de trabalho 
instituído ao abrigo da legislação anterior (cf. o Acórdão n.º 163/2008 
e os acórdãos referidos e resumidos no seu n.º 5, todos disponíveis em 
http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/; itálicos nossos):

«— Acórdãos n.os 322/2006 e 323/2006, que julgaram inconstitu-
cional a norma do artigo 56.º, n.º 1, alínea a), quando interpretada no 
sentido de impor, independentemente da vontade do trabalhador, a 
remição total de pensões cujo montante não seja superior a seis vezes 
a remuneração mínima mensal garantida mais elevada à data da sua 
fixação, atribuídas em consequência de acidentes de trabalho de que 
resultou uma incapacidade parcial permanente superior a 30 % e 
ocorridos anteriormente à data da sua entrada em vigor;

— Acórdãos n.os 457/2006, 491/2006, 492/2006, 493/2006, 
516/2006, 519/2006, 520/2006 e 611/2006, que julgaram inconstitu-
cional a norma do artigo 56.º, n.º 1, alínea a), interpretada no sentido 
de impor a remição obrigatória de pensões devidas por acidentes de 
trabalho, ocorridos anteriormente à data da entrada em vigor desse 
diploma, de que haja resultado a morte do sinistrado, que não se-
jam superiores a seis vezes a remuneração mínima mensal garantida 
mais elevada à data da fixação da pensão, opondo -se o beneficiário 
à remição;

— Acórdãos n.os 529/2006 e 533/2006, que julgaram inconstitucio-
nal a norma do artigo 56.º, n.º 1, alínea a), interpretada no sentido 
de impor a remição obrigatória de pensões vitalícias de montante 
anual inicial não superior a seis vezes a remuneração mínima mensal 
garantida mais elevada à data da fixação da pensão, atribuídas ao 
cônjuge do trabalhador sinistrado, por acidente de trabalho de que 
resultou a morte deste, e fixadas em momento anterior ao da entrada 
em vigor desta norma;

— Acórdãos n.os 577/2006 e 578/2006, que decidiram pela inconsti-
tucionalidade da norma do artigo 56.º, n.º 1, alínea a), interpretada no 
sentido de impor a remição obrigatória total, isto é, independentemente 
da vontade do titular, de pensões atribuídas por incapacidades parciais 
permanentes superiores a 30 % ou por morte;

— Acórdão n.º 521/2006, que decidiu julgar inconstitucional a 
norma resultante dos artigos 56.º, n.º 1, alínea a), e 74.º, quando 
interpretados no sentido de imporem, independentemente da vontade 
do trabalhador, a remição total de pensões cujo montante não seja 
superior a seis vezes a remuneração mínima mensal garantida mais 
elevada à data da sua fixação, atribuídas por incapacidades parciais 
permanentes iguais a 30 %, resultantes de acidente ocorridos ante-
riormente à data da entrada em vigor daquela lei;

— Acórdão n.º 292/2006, que julgou inconstitucional o conjunto 
normativo constante do n.º 1 do artigo 33.ºda Lei n.º 100/97, de 13 
de Setembro, e da alínea a) do n.º 1 do artigo 56.º do Decreto -Lei 
n.º 143/99, de 30 de Abril, quando interpretados no sentido de impo-
rem, independentemente da vontade do trabalhador, a remição total de 
pensões cujo montante não seja superior a seis vezes a remuneração 
mínima mensal garantida mais elevada à data da sua fixação, atribuí-
das em consequência de acidentes de trabalho de que resultou uma 
incapacidade parcial permanente de 30 % e ocorridos anteriormente 
à data da entrada em vigor daquela lei;

— Acórdão n.º 468/2002, que julgou inconstitucional a norma do 
artigo 74.º,na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 382 -A/99, de 22 de 
Setembro, na interpretação segundo a qual aquele preceito é aplicável 
à remição das pensões previstas na alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º e 
no artigo 33.º, ambos da Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro;

— Acórdão n.º 34/2006, que declarou a inconstitucionalidade, 
com força obrigatória geral, da norma do artigo 74.º, na redação dada 
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pelo Decreto -Lei n.º 382 -A/99, de 22 de Setembro, interpretada no 
sentido de impor a remição obrigatória total de pensões vitalícias 
atribuídas por incapacidades parciais permanentes nos casos em que 
estas excedam 30 %.

— Acórdão n.º 438/2006, que julgou inconstitucional a norma do 
artigo 74.º, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 382 -A/99, de 22 
de Setembro, interpretada no sentido de impor a remição obrigatória 
total de pensões vitalícias atribuídas por morte, opondo -se o titular à 
remição, pretendida pela seguradora;

— Acórdão n.º 268/2007, que julgou inconstitucional a norma do 
artigo 74.º, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 382 -A/99, de 22 
de Setembro, interpretada no sentido de impor a remição obrigatória 
total de pensões vitalícias atribuídas por morte, opondo -se o titular 
à remição.»

No próprio Acórdão n.º 163/2008, que decidiu negativamente a ques-
tão da conformidade com o artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constitui-
ção — que consagra o direito dos trabalhadores à justa reparação dos 
danos emergentes de acidentes laborais —, da norma da alínea a) do 
n.º 1 do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 143/99, de 30 de abril, quando 
interpretado no sentido de impor a remição, independentemente da 
vontade do trabalhador sinistrado, de pensões inicialmente fixadas em 
regime de pensão anual vitalícia, por incapacidades parciais permanentes 
iguais ou superiores a 30 %, consignou -se o seguinte:

«O cerne do juízo de inconstitucionalidade radica na consideração 
de que, relativamente a pensões por incapacidades suscetíveis de afetar 
significativamente a capacidade de ganho do sinistrado — não inte-
ressa agora saber se e em que termos este entendimento é extensível 
a situações em que o titular da pensão seja um “beneficiário legal” 
(cf., todavia, acórdãos n.os 529/2006 e 533/2006) —, pelo menos 
quando se trate de pensões vitalícias já atribuídas, a imposição da 
remição contra vontade do titular, atendendo à maior aleatoriedade dos 
proventos da aplicação do capital por comparação com o recebimento 
regular de uma pensão suscetível de atualização, não assegura a justa 
reparação constitucionalmente imposta pela alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 59.º da Constituição. O sinistrado, afetado em grau significativo 
na sua capacidade de ganho, não deve ser privado da possibilidade de 
optar, consoante a avaliação que faça das vantagens e desvantagens, 
por continuar a receber uma pensão vitalícia atualizável que lhe foi 
inicialmente fixada, sendo obrigado a receber um capital, com o 
inerente risco de aplicação.

Obviamente, que esta ponderação não é afetada pela circunstância 
de a incapacidade ser igual (e não superior) a 30 % porque, como se 
disse no acórdão que vimos seguindo [ - o Acórdão n.º 292/2006  -], 
“não se poderá desconsiderar a circunstância de a lei ordinária, como 
deflui das disposições combinadas dos artigos 33.º da Lei n.º 100/97 
e 56.º, n.º 1, alínea b), do Decreto -Lei n.º 143/99, entender que as 
incapacidade parciais permanentes não muito acentuadas são aquelas 
que se situam numa percentagem inferior a 30 %”.»

Ainda quanto à obrigatoriedade da remição da pensão, é impressiva a 
consideração feita no Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 58/2006 (igual-
mente disponível em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/):

«Na verdade, tendo o estabelecimento de pensões por incapacidade 
em vista a compensação pela perda de capacidade de trabalho dos 
trabalhadores devida a infortúnios de que foram alvo no ou por causa 
do desempenho do respetivo labor, compreende -se que, se uma tal 
perda não foi por demais acentuada e, assim, não afeta significati-
vamente a continuação do desempenho da sua atividade laboral, se 
permita que a compensação correspondente à pensão que lhe foi 
fixada (cujo quantitativo, em regra, de pouco relevo, se degrada com 
o passar do tempo) possa ser “transformada” em capital, a fim de ser 
aplicada em finalidades económicas porventura mais úteis e rentáveis 
do que a mera perceção de uma “renda” anual cujo quantitativo não 
pode permitir qualquer subsistência digna a quem quer que seja; 
porém, quando em causa estiverem acidentes de trabalho cuja gra-
vidade acentuadamente diminuiu a capacidade laboral do sinistrado 
e, reflexamente, a possibilidade de auferir salário condigno com, ao 
menos, a sua digna subsistência, servindo a pensão de complemento 
à parca (e por vezes nula) remuneração que aufere em consequência 
da reduzida capacidade de trabalho, então a aplicação de um capital, 
mesmo que no momento em que é feito aparente ser um investimento 
adequado, porquanto proporcionador de um rendimento mais satisfa-
tório do que o correspondente à perceção da pensão anual, é sempre 
algo que, por ser aleatório, comporta riscos. Neste último tipo de 
situações, tornar legalmente obrigatória a remição significaria privar o 
trabalhador da faculdade de ponderar se é menos arriscado continuar 
a receber a pensão e recusar a remição, impondo -lhe a assunção de 
um risco que, com a extensão que a dimensão normativa admite, torna 

precário e limita o direito dos trabalhadores a uma justa reparação, 
quando vítimas de acidente de trabalho.

Assim, a remição total obrigatória — isto é, independentemente 
da vontade do beneficiário — de uma pensão vitalícia atribu-
ída por uma incapacidade parcial permanente superior a 30 % 
é inconstitucional por violação do direito à justa reparação por 
acidente de trabalho, consagrado no artigo 59.º, n.º 1, alínea f), 
da Constituição.»

Esta jurisprudência aponta inequivocamente no sentido de ser incons-
titucional, por violação do direito à justa reparação, a consagração legal 
da obrigatoriedade de remição de pensões de elevado valor ou em que 
a incapacidade permanente parcial do sinistrado seja muito acentuada; 
inversamente, não será inconstitucional a obrigatoriedade de remição 
de pensões de valor reduzido ou em que a incapacidade permanente 
parcial do sinistrado não seja muito acentuada.

Todavia, a questão colocada pelo despacho ora recorrido é dife-
rente, uma vez que respeita apenas à conformidade constitucional da 
proibição da remição parcial e facultativa de pensões devidas por um 
grau de incapacidade permanente parcial não muito elevado (inferior 
a 30 %) e que, de acordo com a nova valoração legal não podem ser 
consideradas de montante reduzido (porque de montante superior a seis 
vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor no dia 
seguinte à data da alta).

9 — Conforme resulta da exposição de motivos do projeto de lei que 
está na origem da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro — Projeto de Lei 
n.º 786/X, apresentado em 20 de maio de 2009  — o mesmo projeto 
(disponível a partir de http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamen-
tar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=34568):

«[N]ão vis[ou] romper com o regime jurídico estabelecido quer 
pela Lei n.º 100/97, de 13 de Setembro, regulamentada pelo Decreto-
-Lei n.º 143/99, de 30 de Abril, quer pelo Decreto -Lei n.º 248/99, de 
2 de Julho, quer mesmo pelas disposições normativas constantes no 
anterior Código do Trabalho entretanto revogadas, mas sim proceder 
a uma sistematização das matérias que o integram, organizando -o de 
forma mais inteligível e acessível, e corrigir os normativos que se 
revelaram desajustados na sua aplicação prática, quer do ponto de 
vista social, quer do ponto de vista constitucional e legal, como é 
exemplo o caso da remição obrigatória de pensão por incapacidade 
parcial permanente».

Entre os aspetos destacados, refere -se o seguinte, no respeitante à 
matéria de remição:

«[O projeto a]ltera o regime de remição de pensões, seguindo 
a recente jurisprudência do Tribunal Constitucional quanto a esta 
matéria e esclarece que o regime da remição de pensão por doença 
profissional é sempre facultativo e só é admissível no caso de doenças 
profissionais sem carácter evolutivo.»

Em conformidade, consignou -se no artigo 74.º, n.os 1 e 2, do citado 
Projeto de lei, sob a epígrafe “Condições de remição”:

«1 — É obrigatoriamente remida a pensão anual vitalícia devida 
a sinistrado com incapacidade permanente parcial inferior a 30 %, 
e a pensão anual vitalícia devida a beneficiário legal, desde que, em 
qualquer um dos casos, o valor da pensão anual não seja superior a 
seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor 
no dia seguinte à data da alta ou da morte.

2 — Pode ser parcialmente remida, a requerimento do sinistrado 
ou do beneficiário legal, a pensão anual vitalícia correspondente a 
incapacidade igual ou superior a 30 % ou a pensão anual vitalícia de 
beneficiário legal, desde que, cumulativamente respeite os seguintes 
limites:

a) A pensão anual sobrante não pode ser inferior a seis vezes o 
valor da retribuição mínima mensal garantida em vigor à data da 
autorização da remição;

b) O capital da remição não pode ser superior ao que resultaria de 
uma pensão calculada com base numa incapacidade de 30 %.»

Por outro lado, resulta o seguinte do «Relatório da discussão e votação 
na especialidade e texto final da Comissão de Trabalho, Segurança Social 
e Administração Pública» (cf. o Diário da Assembleia da República, 
2.ª série -A, Número 166, X/4 2009.07.25, p. 34 e ss, também disponível 
online em http://app.parlamento.pt/DARPages/DAR_FS.aspx?Tipo=DA
R+II+s%c3%a9rie+A&tp=A&Numero=166&Legislatura=X&SessaoLe
gislativa=4&Data=2009 -07 -25&Paginas=34):

«1 — O projeto de lei em epígrafe, da iniciativa do PS, baixou à 
Comissão de Trabalho, Segurança Social e Administração Pública 
em 10 de Julho de 2009, após ter sido discutido e aprovado, na ge-
neralidade, em Plenário.
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2 — Na reunião desta Comissão, realizada nos dias 20 e 21 de 
Julho de 2009, procedeu -se, nos termos regimentais, à discussão e 
votação na especialidade do projeto de lei supra identificado, tendo 
sido apresentadas, pelo Grupo Parlamentar do PS propostas de al-
teração para os artigos 18.º e 78.º, pelo Grupo Parlamentar do PCP 
propostas de alteração para os artigos 9.º, 18.º, 25.º, 28.º, 33.º, 35.º, 
39.º, 40.º, 46.º, 47.º, 48.º, 49.º, 53.º, 66.º, 67.º, 68.º, 69.º, 70.º, 74.º, 
78.º, 94.º, 108.º, 109.º, 121.º, 156.º, 158.º, 160.º, 168.º e 171.º, e, 
pelo Grupo Parlamentar do CDS -PP, um proposta de alteração para 
o artigos 154.º [sublinhado nosso].

3 — A reunião decorreu na presença de mais de metade dos mem-
bros da Comissão em efetividade de funções, nos termos do n.º 5 do 
artigo 58.º do Regimento da Assembleia da República, encontrando-
-se presentes os Grupos Parlamentares do PS, do PSD, do PCP, do 
CDS -PP e do BE.

4 — A discussão e votação na especialidade do presente projeto 
de lei foi integralmente gravada em suporte áudio e encontra -se dis-
ponível na página da internet da 11.ª Comissão, pelo que se dispensa 
o seu desenvolvimento nesta sede.

5 — Da sua votação na especialidade resultou o seguinte:
[...]
— Para o artigo 74.º (Condições de remição) foi apresentada pelo 

PCP uma proposta de substituição do n.º 1 do artigo, que foi rejeitada, 
com a seguinte votação:

PS — Contra PSD — Abstenção PCP — Favor CDS -PP — Abs-
tenção BE — Favor

O artigo 74.º do projeto de lei, com este aditamento, foi aprovado 
com o seguinte resultado:

PS — Favor PSD — Abstenção PCP — Contra CDS -PP — Abs-
tenção BE — Contra

[Era a seguinte a proposta de alteração apresentada pelo PCP:

«Proposta de alteração

“Artigo 74.º
1 — Só pode ser total ou parcialmente remida, a requerimento do 

sinistrado ou beneficiário legal maior de idade, a pensão anual vitalí-
cia devida a sinistrado com incapacidade permanente parcial inferior 
a 30 %, e a pensão anual vitalícia devida a beneficiário legal.

2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]”]».

A análise destes trabalhos preparatórios evidencia, assim, que, 
no tocante às remições, o foco da atenção incidiu exclusivamente 
sobre o problema da remição obrigatória, anteriormente tratada nos 
artigos 33.º, n.º 1, e 56.º, n.º 1, respetivamente, da Lei n.º 100/97, 
de 13 de setembro, e do Decreto -Lei n.º 143/99, de 30 de abril. O 
regime da remição parcial facultativa constante do artigo 56.º, n.º 2, 
do Decreto -Lei n.º 143/99 transitou praticamente sem alterações 
para o artigo 74.º, n.º 2, do Projeto de Lei n.º 786/X e não foi ob-
jeto de qualquer proposta de alteração no âmbito do procedimento 
legislativo. E é esse mesmo regime que consta hoje do artigo 75.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro.

Em síntese, e no que ao presente caso interessa, as inovações legais 
trazidas neste domínio pela Lei n.º 98/2009 circunscreveram -se à 
introdução de um limite quantitativo à remição obrigatória de pen-
sões anuais vitalícias: ao abrigo do artigo 56.º, n.º 1, alínea a), do 
Decreto -Lei n.º 143/99, tais pensões “devidas a sinistrados [...] por 
incapacidade permanente e parcial inferior a 30 %” eram obrigato-
riamente remidas “independentemente do valor”; de acordo com o 
artigo 74.º, n.º 1, do Projeto de Lei n.º 786/X e o artigo 75.º, n.º 1, 
da nova lei, as mesmas pensões passaram a ser remíveis obrigatoria-
mente “desde que, [...], o valor da pensão anual não seja superior a 
seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida, em vigor 
no dia seguinte à data da alta”. Houve uma proposta no sentido de se 
ir mais além, eliminando por completo a obrigatoriedade de remição, 
que, todavia, não teve acolhimento por parte do legislador. Saliente -se, 
por fim, que o resultado da alteração da disciplina legal da remição 
obrigatória visou expressamente a conformação com a jurisprudência 
constitucional sobre a mesma matéria.

10 — Importa agora esclarecer o significado e alcance das condições 
de remição parcial de verificação cumulativa previstas na alínea a) e 
na alínea b) do artigo 74.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009. Tais condições 
reconduzem -se, no fundo, a dois limites à faculdade de remição da pensão 

pelo trabalhador sinistrado, justificando que a remição facultativa seja, 
por imposição da lei, também necessariamente parcial.

Assim, a exigência de que a pensão anual sobrante não pode ser in-
ferior a seis vezes o valor da retribuição mínima mensal garantida em 
vigor à data da autorização da remição — prevista na alínea a) — visa 
colocar o trabalhador a coberto dos riscos de aplicação do capital de 
remição — obviando a que estes possam redundar na perda de uma 
renda vitalícia — que afinal terá de assegurar a subsistência mínima 
de quem está afetado por uma substancial redução das capacidades 
de trabalho (de acordo com o corpo do artigo 75.º, n.º 2, uma inca-
pacidade permanente parcial igual ou superior a 30 %) e de, através 
dele, auferir rendimentos. Porém, se, no juízo legal, quem sofre de tal 
redução das capacidades de trabalho, pode exercer a sua autonomia 
de vontade relativamente à pensão, desde que o montante da pensão 
sobrante não seja inferior ao mencionado valor, por maioria de ra-
zão, quem sofre de uma redução das capacidades de trabalho menos 
gravosa (designadamente de uma incapacidade permanente parcial 
inferior a 30 %) deve igualmente poder exercer a sua autonomia de 
vontade relativamente à pensão vitalícia, desde que se continuem a 
aplicar os mesmos limites quanto à pensão sobrante. Isto é, não se 
vislumbra, em face do interesse tutelado pela definição do limite 
atinente à pensão sobrante, nenhum motivo materialmente fundado 
para que assim não seja.

No que se refere ao respeito da exigência de que o capital da remição 
não seja superior ao que resultaria de uma pensão calculada com base 
numa incapacidade de 30 % — prevista na alínea b) —, o mesmo estará 
sempre, e à partida, assegurado no caso da remição de pensões vitalícias 
correspondentes a uma incapacidade permanente parcial inferior a 30 %. 
É que, não só a remição é por força do corpo do n.º 2 do artigo 75.º 
necessariamente parcial, como ainda tem de respeitar o limite máximo 
correspondente ao valor da pensão sobrante exigido pela alínea a) do 
mesmo número.

Exemplificando com o caso dos presentes autos (cf. o despacho 
recorrido):

Sendo: a incapacidade do sinistrado de 16,70 %; a pensão anual 
(já atualizada), € 3 598,13; a retribuição mensal mínima garantida, 
€ 485,00; e a base técnica a considerar (artigo 76.º da Lei n.º 98/2009), 
13,192; temos:

Capital de remição correspondente a incapacidade de 30 %:

€ 3 598,13 × 13,192 = € 47 466,53

Capital de remição correspondente à remição parcial, nos termos do 
artigo 75.º, n.º 2:

(€ 3 598,13  - € 485 × 6) × 13,192 = € 688,13 × 13,192 = € 9 077,81

Assim:
O capital da remição parcial (€ 9 077,81) é inferior ao capital de 

remição correspondente à incapacidade de 30 % (€ 47 466,53); e
A pensão anual sobrante (€ 2910) não é inferior a seis vezes o valor 

da retribuição mínima mensal garantida em vigor à data da remição; 
aliás é igual (€ 485 x 6 = € 2910).

No caso da condição de remição parcial prevista no artigo 75.º, n.º 2, 
alínea b), não é pertinente argumentar com eventuais problemas de 
gestão das seguradoras, atenta a consideração de que a racionalidade 
económica de um seguro pressupõe o pagamento periódico de uma 
renda ou pensão, já que o seguro consiste grosso modo em a seguradora 
aplicar uma parte do capital dos prémios, em termos de gerar um ren-
dimento que lhe permita satisfazer as futuras pensões e que a remição 
ficciona a transferência dessa racionalidade para o sinistrado, através 
da entrega de um determinado capital. Com efeito, o problema põe -se 
igualmente — e até com maior acuidade — no caso da remição parcial 
de pensões vitalícias correspondentes a incapacidades permanentes 
parciais iguais ou superiores a 30 %.

Em suma, os fins que subjazem às condições que restringem a facul-
dade de remição parcial de pensões vitalícias a pedido do sinistrado, nos 
termos do artigo 75.º, n.º 2, da Lei n.º 98/2009, são menos prementes no 
caso de incapacidades permanentes parciais inferiores a 30 % do que no 
caso em que tais incapacidades sejam iguais ou ultrapassem tal limiar. 
Consequentemente, fica por justificar materialmente a permissão legal 
de remição parcial facultativa neste segundo caso e a sua proibição legal 
(indireta) no primeiro caso.

Tal diferença de tratamento suscita um problema quanto à com-
preensibilidade, razoabilidade ou não arbitrariedade entre os dois 
tipos de situação, diferença essa que se pode repercutir, como 
sucede no caso sub iudicio, em tratamento desigual e discrimi-
natório de situações subjetivas merecedoras de idêntica tutela. 
Valem por isso também aqui as considerações feitas no Acórdão 
n.º 546/2011 — e que foram transcritas supra no n.º 6 do presente 
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Acórdão — no tocante ao princípio da igualdade, plasmado no 
artigo 13.º, n.º 1, da Constituição.

III — Decisão
Pelo exposto, decide -se:
a) Julgar inconstitucional, por violação dos artigos 13.º, n.º 1, e 59.º, 

n.º 1, alínea f), ambos da Constituição, a norma contida no artigo 82.º, 
n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, em articulação com o disposto 
no artigo 1.º, n.º 1, alínea c), subalínea i), do Decreto -Lei n.º 142/99, 
de 30 de abril, na parte em que impede a atualização de pensões por 
incapacidades inferiores a 30 %, não remíveis obrigatoriamente nos 
termos do artigo 75.º, n.º 1, da citada Lei n.º 98/2009 por serem supe-
riores a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, em vigor no 
dia seguinte à data da alta;

b) Julgar inconstitucional, por violação do artigos 13.º, n.º 1, da Cons-
tituição, a norma contida no artigo 75.º n.º 2, da Lei n.º 98/2009, de 4 
de setembro, na parte em que impede a remição parcial de pensões 
anuais vitalícias correspondentes a incapacidade inferior a 30 %, não 
remíveis obrigatoriamente nos termos do n.º 1 do mesmo preceito por 
serem superior a seis vezes a retribuição mínima mensal garantida, em 
vigor no dia seguinte à data da alta, mesmo quando o sinistrado assim 
o requeira;

E, em consequência,
c) Negar provimento ao recurso.

Sem custas, por não serem legalmente devidas.
Lisboa, 31 de janeiro de 2013. — Pedro Machete — João Cura Ma-

riano — Fernando Vaz Ventura — Ana Guerra Martins — Joaquim de 
Sousa Ribeiro.

206802545 

mesmo quando haja um incumprimento das regras formais exigidas 
para o seu quadro de desenvolvimento, nomeadamente a inobservância 
dos ónus estabelecidos pela lei processual.

4.ª
Concretamente, quando o recurso incide sobre a matéria de facto, 

o Código de Processo Penal exige, no seu artigo 412.º, n.º 3, para que 
do mesmo se possa conhecer, que o recorrente especifique:

‘a) Os concretos pontos de facto que considera incorretamente 
julgados;

b) As concretas provas que impõem decisão diversa da recorrida;
c) As provas que devem ser renovadas.’

5.ª
Foi entendimento do Acórdão Recorrido que o recorrente, embora 

tivesse individualizado os concretos pontos da matéria de facto que 
se consideravam incorretamente julgados, não deu cumprimento ao 
ónus previsto no artigo 412.º, n.º 3, alínea b), por não ter especificado, 
de entre as faixas da gravação, aquelas onde se encontram registadas 
as passagens de determinado depoimento.

6.ª
Da perspetiva da recorrente, essa interpretação adotada é mani-

festamente inconstitucional, porque restringe o direito de defesa do 
arguido, na dimensão do direito ao recurso, quando este cumpriu as 
formalidades mínimas exigidas por lei para recorrer da decisão que 
lhe foi aplicada.

7.ª
O recorrente deu cumprimento àquela disposição legal na medida 

em que o artigo 412.º, n.º 4 do CPP apenas obriga a que, quando as 
provas tenham sido gravadas, a identificação dos respetivos depoi-
mentos seja efetuada por referência ao que consta da ata em que os 
mesmos tenham sido prestados.

8.ª
Ora, da ata da sessão de julgamento não consta uma separação 

temporal dos depoimentos e, em virtude disso, o recorrente teve o 
cuidado de transcrever na motivação, a frase exata que consta da 
mesma acerca dessa identificação, mais referindo essa ausência de 
informação no texto do seu recurso, pelo que o mesmo não tinha 
condição de melhor cumprir o disposto naquele preceito, mais não 
podendo mais ser -lhe exigido.

9.ª
Citando o Acórdão da Relação do Porto n.º 246/08.3TTVLG.P1 de 

8 de fevereiro de 2010: ‘Não constando tais menções da ata respetiva, 
o recorrente cumpre os seus ónus se indicar os concretos pontos de 
facto de que discorda com referência, separada e relativamente a cada 
um deles, dos concretos meios de prova pessoais constantes da grava-
ção, documentos ou outros que, a seu ver, impõem decisão diversa da 
empreendida pelo Tribunal de 1.ª Instância.’ (negrito nosso)

10.ª
Assim, a nulidade cometida não poderia, obviamente, porque alheia 

à responsabilidade do recorrente, traduzir -se em cerceamento do 
direito ao recurso, e designadamente ao recurso em sede de decisão 
sobre a matéria de facto. A este propósito, atente -se no artigo 6.º, 
n.º 3 da CEDH, segundo o qual o arguido tem o direito de ‘Dispor 
do tempo e dos meios necessários para a preparação da sua defesa.’ 
(sublinhado nosso)

11.ª
Cumpre realçar que, não obstante o recorrente não ter feito refe-

rência daquela impossibilidade de melhor identificar os depoimentos, 
nas conclusões do seu recurso, tendo -o feito na motivação do recurso, 
deveria ter -lhe sido dada oportunidade de aperfeiçoar as conclusões, ao 
abrigo do disposto no artigo 4 17°, n. °3 do CPP (cf. Ac. do Tribunal 
Constitucional n.º 529/03, de 31 de outubro)

12.ª
E nem se diga que ‘[...] para isso também teríamos que lhe permitir 

o aperfeiçoamento da própria motivação do recurso [...]’, pois que por 
tudo o exposto, está claro de ver que na motivação do recurso foram 
deduzidas todas as indicações previstas e exigidas nos artigos 412.º, 
n.º 3 e 4 do CPP, pelo que o convite de aperfeiçoamento apenas se 

 Acórdão n.º 80/2013

Processo n.º 109/11
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos em que é recorrente 

Thierry Brotons e recorrido o Ministério Público, foi interposto recurso 
de acórdão proferido pela 2.ª Secção Criminal do Tribunal da Relação 
de Évora, em 02 de dezembro de 2010 (fls. 494 a 513), para apreciação 
da constitucionalidade:

i) «da norma constante do artigo 412.º, n.º 4 do CPP, na redação 
em vigor, quando interpretada no sentido de que, na impugnação 
da decisão proferida sobre a matéria de facto, o recorrente deverá 
identificar as concreta[s] provas que impõem decisão diversa da 
recorrida, indicando sempre o início e o fim de cada um dos depoi-
mentos gravados, mesmo quando essas referências não constem da 
ata, sob pena de o recurso sobre a matéria de facto não poder ser 
apreciado» (fls. 518);

ii) «da norma constante do artigo 411.º, n.º 1 do CPP conjugado com 
o n.º 4 do mesmo diploma legal no sentido de que é extemporâneo o 
recurso interposto para além do 20.º dia depois da leitura de sentença 
(e até ao 30.º dia) quando venha a ser rejeitado o recurso sobre a matéria 
de facto» (fls. 518).

2 — Notificado para tal pela Relatora, o recorrente produziu alega-
ções, das quais constam as seguintes conclusões:

«1.ª
O Tribunal a quo entendeu as normas dos artigos 412.º, n.º 3 e 4 

do CPP no sentido de que a localização dos depoimentos que su-
portam o recurso da matéria de facto deve ser sempre identificada, 
mencionando -se o início e o termo de cada um deles, mesmo quando 
essas referências não constem da ata.

2.ª
Aceção do mesmo Tribunal foi ainda a de que, à luz do disposto no 

artigo 411.º, n.º 4, por referência do seu n.º 1 do CPP, é extemporâneo 
o recurso que não tenha sido interposto nos 20 (vinte) dias subsequen-
tes ao depósito da douta sentença recorrida quando o mesmo venha 
a ser rejeitado sobre a matéria de facto.

3.ª
O direito à defesa e, em concreto, ao recurso, encontra consagração 

no artigo 32.º, n.º 1 da CRP, sendo apenas admitidas restrições ao 




